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PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

 

Para julgamento de repetitivo, STJ suspende ações sobre custeio de 

cirurgia plástica por plano de saúde após bariátrica 

 

A Segunda Seção vai decidir, sob o rito dos recursos especiais repetitivos, se os 

planos de saúde são obrigados a custear operações plásticas após a realização da 

cirurgia bariátrica. 

 

Para a definição da controvérsia – cadastrada sob o número 1.069 na página de 

repetitivos –, a seção determinou a suspensão nacional do processamento de todas 

as ações pendentes, individuais ou coletivas, que tratem do tema. Está fora da suspensão a concessão de tutelas 

provisórias de urgência, quando presentes os requisitos para o deferimento. 

 

Na decisão de afetação, o relator dos recursos, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que existe um número 

expressivo de processos que tratam do mesmo tema, nos quais se discute, sobretudo, se a cirurgia plástica pós-

bariátrica tem finalidade reparadora ou meramente estética. O relator lembrou que, inclusive, os Tribunais de 

Justiça de São Paulo e do Rio de Janeiro já aprovaram súmulas sobre o assunto. 

 

Segundo o ministro, apesar de o STJ já ter se manifestado sobre a controvérsia – entendendo, em geral, que a 

cirurgia plástica não possui caráter meramente estético –, ainda existem decisões divergentes nas instâncias 

ordinárias, o que recomenda que o tribunal firme o precedente qualificado sobre o assunto. 
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"O julgamento de tal questão em feito submetido ao rito dos recursos repetitivos vai proporcionar segurança 

jurídica aos interessados e evitar decisões divergentes nas instâncias ordinárias e o envio desnecessário de 

recursos especiais e agravos a esta corte superior", apontou o ministro ao decidir pela afetação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0065836-17.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Maria Regina Nova 

Dm. 06.10.2020 e p. 09.10.2020 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA. MASSA FALIDA DO BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A.  

DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO ACERCA DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 39 DESTE 

TRIBUNAL. 

 

-  A CRFB erige como garantia fundamental (art. 5º, inciso LV) que, aos litigantes em processo judicial, sejam 

assegurados o contraditório e a ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes.   

 

No que toca ao pedido de gratuidade de justiça formulado por pessoa jurídica, a jurisprudência deste Tribunal e 

do C. STJ já pacificaram o seu posicionamento, consoante os termos da súmula 121 deste Tribunal e 481 do 

referido Tribunal Superior. 

 

- De outro vértice, sabe-se que a norma do artigo 98 do NCPC não estabelece mais distinção entre a pessoa 

física ou jurídica, no sentido de reconhecer o direito à gratuidade de justiça.  

 

- No entanto, tal inovação legislativa não modificou o entendimento da jurisprudência acerca da necessidade de 

ser demonstrada a qualidade de necessitada econômica da sociedade empresária. 

 

-  Na espécie, verifico que a Agravante não demonstrou, através de elementos de prova, a presença dos 

pressupostos para a concessão do benefício requerido.  

 

- Pontue-se que a qualidade de falida da Instituição Financeira, por si só, não autoriza o deferimento da gratuidade 

de justiça, uma vez que a hipossuficiência financeira não se presume nesses casos.  

 

- Por fim, não merece acolhimento o pedido subsidiário para o recolhimento das custas judiciais ao final do 

processo, porquanto não restou demonstrada a impossibilidade do pagamento imediato da despesa. 

 

- RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (Art. 932, inciso IV, “a”, do CPC). 
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Leia a Decisão Monocrática 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJRJ aprova criação de Vara para executar e acompanhar o cumprimento de penas de crimes 

de menor potencial 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Ex-assessor do PP deve cumprir pena somente após trânsito em julgado da condenação 

 

A decisão fundamentou-se na nova jurisprudência do STF sobre a prisão para execução da pena. 

 

Em deliberação do Plenário Virtual, a Segunda Turma determinou que a execução da pena imposta a João 

Cláudio de Carvalho Genu, ex-assessor do Partido Progressista (PP), condenado no âmbito da Operação Lava-

Jato a nove anos e quatro meses de reclusão pelos crimes de corrupção passiva e associação criminosa, somente 

tenha início com o trânsito em julgado da condenação, salvo se houver os requisitos para prisão cautelar. A 

decisão foi proferida no julgamento de embargos de declaração na Reclamação (RCL) 30008. 

 

Em 2017, a Segunda Turma havia concedido habeas corpus a Genu para revogar sua prisão preventiva. Mas, ao 

julgar o recurso de apelação, a 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) manteve a 

condenação imposta pelo Juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) e determinou o início da execução da pena.  

 

Em seguida, a Segunda Turma suspendeu a execução provisória até o julgamento de recurso pelo Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). Nos embargos, a defesa reiterava o pedido com base na nova jurisprudência do STF 

que afastou a possibilidade de prisão após o julgamento em segunda instância. 

 

Em seu voto, a relatora, ministra Cármen Lúcia, acolheu os embargos com base no entendimento firmado pelo 

Plenário no julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs 43, 44 e 54), concluído em 

7/11/2019. Na ocasião, por maioria de votos, o STF alterou a orientação jurisprudencial e concluiu que a prisão 

para execução da pena somente é possível após o trânsito em julgado da ação penal, ou seja, com o esgotamento 

de todos os recursos cabíveis e aproveitados pelo interessado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei que autoriza uso da “pílula do câncer” é julgada inconstitucional 
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Para a maioria do Plenário, o Congresso Nacional não pode autorizar a distribuição do medicamento sem controle 

prévio de viabilidade sanitária. 

 

Por maioria, o Plenário declarou a inconstitucionalidade da Lei 13.269/2016, que autorizava o uso da 

fosfoetanolamina sintética, conhecida como “pílula do câncer”, por pacientes diagnosticados com neoplasia 

maligna.  

 

A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 23/10, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5501, ajuizada pela Associação Médica Brasileira (AMB). O Plenário já havia concedido medida liminar 

para suspender a eficácia da norma. 

 

O relator, ministro Marco Aurélio, assinalou que compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 

permitir a distribuição de substâncias químicas, segundo protocolos cientificamente validados. Segundo ele, o 

órgão nunca protocolou pedido de registro da fosfoetanolamina sintética. 

 

O ministro destacou que, de acordo com a Lei 6.360/1976, a aprovação do produto é exigência para 

industrialização, comercialização e importação com fins comerciais. O registro é imprescindível, também, ao 

monitoramento, pela Anvisa, da segurança, da eficácia e da qualidade terapêutica do medicamento. 

 

Tutela da saúde 

 

Na avaliação do relator, em razão do postulado da separação dos Poderes, o Congresso Nacional não pode 

autorizar, de forma abstrata e genérica, a distribuição de droga, e, ao permitir a distribuição de remédio sem 

controle prévio de viabilidade sanitária, omitiu-se no dever constitucional de tutelar a saúde da população.  

 

“A esperança que a sociedade deposita nos medicamentos, sobretudo aqueles destinados ao tratamento de 

doenças como o câncer, não pode se distanciar da ciência”, afirmou.  

 

“Foi-se o tempo da busca desenfreada pela cura sem o correspondente cuidado com a segurança e eficácia dos 

fármacos utilizados. O direito à saúde não será plenamente concretizado se o Estado deixar de cumprir a 

obrigação de assegurar a qualidade de droga mediante rigoroso crivo científico, apto a afastar desengano, 

charlatanismo e efeito prejudicial”. 

 

Divergência 

 

Os ministros Edson Fachin, Dias Toffoli e Gilmar Mendes votaram no sentido de restringir o uso do remédio a 

pacientes terminais. Para o ministro Edson Fachin, o uso privado de substâncias, ainda que apresentem eventuais 

efeitos nocivos à saúde humana, insere-se no âmbito da autonomia privada e está imune à interferência estatal 

em matéria penal.  

 

“A rigor, o uso da fosfoetanolamina é permitido se não há lei que o proíba”, ponderou. “A Anvisa não detém 

competência privativa para autorizar a comercialização de toda e qualquer substância”. 

 



Leia a notícia no site 

 

Composição do Órgão Especial do TRT-2 é constitucional 

 

Em decisão unânime, o Plenário entendeu que não há discriminação na distribuição de vagas entre magistrados de 

carreira e oriundos da advocacia e do MP. 

 

Por unanimidade, o Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4320, ajuizada 

pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) contra artigo do Regimento Interno do Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-2), com sede em São Paulo, que dispõe sobre a composição de seu 

Órgão Especial. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 19/10. 

 

O dispositivo prevê que o Órgão Especial será composto por 25 desembargadores, dos quais 13 serão definidos 

por antiguidade e 12 eleitos pelo Plenário. Do primeiro grupo, 10 devem ser obrigatoriamente desembargadores 

de carreira e três do quinto constitucional constituído por representantes da OAB e do Ministério Público. Do 

segundo grupo, 10 desembargadores devem ser de carreira, um do quinto constitucional representado por 

advogados e um do quinto representado pelo MP. A OAB alegava que a distinção sobre a origem dos magistrados 

era discriminatória e descaracterizaria a regra do quinto constitucional. 

 

O Plenário seguiu o voto do relator, ministro Marco Aurélio. A seu ver, o TRT-2 buscou viabilizar a participação, 

no Órgão Especial, de egressos da advocacia e do MP, a partir da regra do quinto, em harmonia com a 

Constituição Federal. O relator destacou que, em relação aos juízes que integram o Órgão Especial pelo critério 

de antiguidade, o regimento previu a necessidade de se considerarem os de carreira e os egressos do quinto, 

em alternância, no número de três. O mesmo ocorre com aqueles que o integram mediante eleição. 

 

De acordo com o ministro Marco Aurélio, quando visou distinguir a origem do magistrado, a legislação o fez, 

como, por exemplo, no deslocamento do TRT para o Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

 

Leia a notícia no site 
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NOTÍCIAS STJ 
 

Negado habeas corpus a comerciante que teve CNH suspensa e passaporte apreendido em 

processo de execução 

 

Por unanimidade, a Terceira Turma negou habeas corpus impetrado por comerciante que teve a Carteira Nacional 

de Habilitação (CNH) suspensa e o passaporte apreendido no curso do processo de execução por dívida de 

aluguéis, originada de contrato celebrado entre pessoas físicas. 

 

Segundo os autos, diante da dificuldade de localização da executada e realização da citação no curso de 

execução por título extrajudicial, determinou-se, sem sucesso, por duas vezes, o bloqueio de valores via sistema 
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BacenJud. Em agosto de 2018, a devedora compareceu aos autos, iniciando o prazo para o cumprimento 

voluntário da obrigação, sendo formulado novo pedido de penhora, também sem sucesso. 

 

Assim, em novembro de 2019, o juiz deferiu o pedido de suspensão da CNH e do passaporte da comerciante 

como forma de forçar, por meio da medida executiva atípica, o pagamento da dívida. Após recurso, o Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina (TJSC) manteve as medidas, mas limitou os efeitos da decisão até o oferecimento de 

bens pela agravante ou a realização da penhora. 

 

No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alegou que as medidas restritivas seriam ilegais, desproporcionais 

e arbitrárias, pois somente o patrimônio do devedor deveria responder pelas dívidas. Ainda segundo a defesa, a 

comerciante se encontra atualmente em Portugal e está impedida de retornar ao Brasil, por motivos financeiros. 

 

Medidas subsidiárias 

 

O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, lembrou que, de acordo com jurisprudência do STJ, a adoção de 

meios executivos atípicos é cabível desde que existam indícios de que o devedor possua patrimônio expropriável. 

Ele esclareceu, ainda, que tais medidas devem ser adotadas de modo subsidiário, por meio de decisão que 

contenha fundamentação adequada às especificidades da hipótese concreta, com observância do contraditório 

e do princípio da proporcionalidade. 

 

O ministro destacou que, no caso julgado, o próprio advogado da impetrante reconhece que a executada teria 

intenção de residir fora do Brasil, alegando, inclusive, que ela já estaria no exterior, apesar de a informação não 

ter sido confirmada documentalmente. 

 

"Possível extrair da pretensão de residência fora do país uma forma de blindagem do patrimônio do devedor, não 

deixando, pelo verificado no curso da execução, bens suficientes no Brasil para saldar as obrigações contraídas, 

pretendendo-se incrementá-lo fora do país, o que dificultaria, sobremaneira, o seu alcance pelo Estado-jurisdição 

brasileiro", afirmou. 

 

Dessa forma, segundo o ministro, "seriam legítimas e razoáveis as medidas coercitivas adotadas", uma vez que 

foram limitadas temporalmente pelo TJSC "até a indicação de bens à penhora ou a realização do ato constritivo, 

não se configurando, pois, ilegalidade a ser reparada na via do habeas corpus". 

 

Ao negar o pedido, o ministro Sanseverino observou, no entanto, que, na hipótese de a devedora efetivamente 

encontrar-se fora do país, a suspensão de seu passaporte deve ser levantada transitoriamente apenas para que 

ela retorne ao Brasil, quando então voltará a ter eficácia a suspensão, nos termos do acórdão do TJSC. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mandado de injunção não pode ser usado para buscar regulamentação de ascensão 

funcional no Exército 
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A Corte Especial extinguiu, sem julgamento do mérito, um mandado de injunção para que, em razão de suposta 

lacuna legislativa, o Exército fosse obrigado a editar norma regulamentadora que garantisse aos militares do 

Quadro Especial o acesso às graduações superiores, até o posto de subtenente.  

 

Para o colegiado, além de não haver competência do comandante do Exército no caso, eventual regulamentação 

de progressões hierárquicas dependeria de avaliação do Congresso Nacional, em razão do possível aumento de 

despesas com as ascensões. 

 

No mandado de injunção, um militar alegou que o acesso às graduações superiores foi garantido ao Quadro de 

Taifeiros da Aeronáutica após a edição da Lei 12.158/2009, mas não houve previsão semelhante para os 

integrantes do Exército. Segundo o militar, até o momento, não houve uma lei complementar que regulamentasse 

o artigo 50 do Estatuto dos Militares e o artigo 142, parágrafo 3º, inciso X, da Constituição Federal. 

 

Iniciativa do presidente 

 

O ministro Herman Benjamin, relator do mandado, apontou que não incumbe ao comandante do Exército inovar 

o ordenamento jurídico quanto a promoção de militares das Forças Armadas, sob pena de violação ao artigo 

61, parágrafo 1º, inciso II, alínea "f", da Constituição Federal. 

 

"A Carta Magna exige lei ordinária ou complementar, de iniciativa do presidente da República, para tratar de 

promoções, entre outros direitos, aos militares das Forças Armadas. Portanto, patente a ilegitimidade passiva do 

comandante do exército no presente writ", afirmou. 

 

Além disso, o ministro lembrou que a pretensão de promoção hierárquica no âmbito do Quadro Especial do 

Exército não está assegurada na Constituição, de forma que, no caso dos autos, não há omissão na edição de 

norma regulamentadora do artigo 142 da Carta Magna. 

 

Aumento de despesas 

 

Em seu voto, Herman Benjamin também enfatizou que a possibilidade de promoção das carreiras de cabos e 

sargentos implicaria aumento de despesas. Assim – destacou –, compete exclusivamente ao Congresso 

Nacional, por meio da análise de projeto de lei de iniciativa do presidente da República, concordar ou não com a 

criação ou modificação das carreiras militares existentes, prevendo, inclusive, recursos no orçamento público. 

 

"Acrescenta-se, por fim, que a carreira militar está lastreada em processos seletivos rigorosos, compostos de 

cursos, avaliações e preparo físico-técnico, devendo, em consequência, eventuais exceções (por exemplo, 

quadros especiais) ser interpretadas restritivamente, sob pena de comprometimento do sistema meritório global 

e da própria disciplina das Forças Armadas", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPC de 2015 admite reconvenção sucessiva, decide Terceira Turma 
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Por maioria, a Terceira Turma entendeu que o sistema processual brasileiro admite a reconvenção sucessiva 

(reconvenção à reconvenção), desde que seu exercício tenha se tornado viável a partir de questão suscitada na 

contestação ou na primeira reconvenção. 

 

Com base nesse entendimento, os ministros deram provimento a um recurso especial para determinar o regular 

prosseguimento da reconvenção sucessiva ajuizada por um advogado após a primeira reconvenção apresentada 

pela parte contrária. 

 

A controvérsia se originou de ação em que o advogado pleiteou o pagamento de honorários contratuais e o 

arbitramento de honorários sucumbenciais em razão da sua atuação em reclamação trabalhista. 

 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul entendeu ser inadmissível a reconvenção sucessiva, sob o 

fundamento de que isso resultaria em aditamento indevido da petição inicial, com prolongamento do trâmite 

processual – o que violaria os princípios da celeridade e da efetividade do processo. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, o advogado pediu a reforma do acórdão, defendendo que não existe 

vedação legal à propositura de reconvenção como resposta à reconvenção da outra parte. Sustentou ainda que 

estaria caracterizada a conexão entre os argumentos de sua reconvenção e os da primeira reconvenção. 

 

Solução integral do litígio 

 

Segundo a ministra Nancy Andrighi – cujo voto prevaleceu na Terceira Turma –, sob a vigência do Código de 

Processo Civil de 1973, a doutrina se posicionou majoritariamente pela possibilidade da reconvenção à 

reconvenção, desde que a questão que justifica a propositura da reconvenção sucessiva tenha como origem a 

contestação ou a primeira reconvenção. 

 

Para a ministra, o entendimento não muda quando se trata do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015). No 

entender da magistrada, a nova legislação processual solucionou alguns dos impedimentos apontados ao 

cabimento da reconvenção sucessiva, como na previsão de que o autor-reconvindo será intimado para apresentar 

resposta, e não mais contestação (artigo 343), e na vedação expressa de reconvenção à reconvenção apenas 

na hipótese da ação monitória (artigo 702). 

 

"Assim, também na vigência do CPC/2015, é igualmente correto concluir que a reconvenção à reconvenção não 

é vedada pelo sistema processual, condicionando-se o seu exercício, todavia, ao fato de que a questão que 

justifica a propositura da reconvenção sucessiva tenha surgido na contestação ou na primeira reconvenção, o 

que viabiliza que as partes solucionem integralmente o litígio que as envolve, no mesmo processo, e melhor 

atende aos princípios da eficiência e da economia processual, sem comprometimento da razoável duração do 

processo", explicou. 

 

Precedente 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art343&data=04%7C01%7C%7C494c56b3d70d44d56ba508d87a6f992a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637393967042595748%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=pZCYjSeVhGFAE5q2xaX4qjG956GJGUHdWuRAsTgxTZg%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2015-2018%2F2015%2FLei%2FL13105.htm%23art702&data=04%7C01%7C%7C494c56b3d70d44d56ba508d87a6f992a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637393967042595748%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=Y1h%2FK2xtUdQSpkhUs0SpIdZNKuVrO9bS2rw1r6Z4JLQ%3D&reserved=0


A ministra também destacou que a propositura da reconvenção sucessiva não é impedida pela tese fixada pela 

Segunda Seção do STJ no Tema 622 dos recursos repetitivos, segundo a qual a aplicação da sanção civil do 

pagamento em dobro por cobrança judicial de dívida já paga pode ser postulada pelo réu na própria defesa, sem 

a necessidade do ajuizamento de ação autônoma ou do manejo de reconvenção. 

 

Isso porque, segundo Nancy Andrighi, o precedente qualificado apenas autorizou que o debate acerca da 

repetição do indébito acontecesse a partir da arguição da matéria em contestação, sem, contudo, eliminar a 

possibilidade de manejo da reconvenção para essa finalidade. 

 

"Dito de outra maneira, a pretensão de repetição do indébito pode ser suscitada em contestação, não sendo 

exigível a reconvenção – que, todavia, não é vedada", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 
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